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Parágrafo Único. A situação de anormalidade é válida para as áreas 

comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme o contido no 

requerimento/FIDE anexo a este Decreto. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a Coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção 

e Defesa Civil - COMPDEC, nas ações de resposta ao desastre e 

reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil - COMPDEC. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 

evacuação das mesmas; 

II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que 

possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de 

pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, 

assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da 

propriedade provoque danos à mesma. 

Parágrafo Único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365. de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

  

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 

situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º. De acordo com o inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), em situação emergência, se necessário, ficam 

dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários 

às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de 

obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, 

desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta 

dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização 

do desastre, vedada a prorrogação dos contratos. Acerca de causas e 

conseqüências de eventos adversos, registramos interpretação do 

TCU, que firmou entendimento, por meio da Decisão Plenária 

3 7 199   ―d  qu  as d sp  sas d      taç     m  as   m s tuaç   

adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública, somente 

são admissíveis caso não se tenham originado, total ou parcialmente, 

da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão 

dos recursos disponíveis, ou seja, desde que não possam, em alguma 

medida, serem atribuídas à culpa ou dolo do agente público que tinha 

o dever de agir para pr v   r a    rrê   a d  ta  s tuaç  ‖  

Art. 7º. De acordo com a Lei nº 10.878, de 08.06.2004, 

regulamentada pelo Decreto Federal no 5.113, 22 de junho de 2004, 

que beneficia as pessoas em municípios atingidos por desastres e, 

cumpridos os requisitos legais, autoriza a movimentação da sua conta 

vinculada ao FGTS. Tal benefício ocorrerá somente se o municio 

decretar situação de emergência e se obtiver o reconhecimento federal 

daquela situação. E mais: O Ato Federal de Reconhecimento avalia a 

situação de emergência do município - e não do munícipe - e visa 

socorrer o Ente Federado que teve sua capacidade de resposta 

comprometida e somente em casos específicos, e indiretamente, 

estenderá esse alcance e socorro ao cidadão. Por fim, o que é 

reconhecido é a situação de emergência do poder público e não a 

necessidade do cidadão. Afinal, se a situação de emergência do poder 

público é inexistente, qualquer que seja o motivo do pedido, o seu 

reconhecimento será ilegal. 

Art. 8º. De acordo com o artigo 13, do Decreto nº 84.685, de 

06.05.1980, que possibilita alterar o cumprimento de obrigações, 

reduzindo inclusive o pagamento devido do Imposto sobre a 

Propriedade Rural – ITR, por pessoas físicas ou jurídicas atingidas por 

desastres, comprovadamente situadas na área afetada; 

Art. 9º. De acordo com o artigo 167, § 3º da CF/88, é admitida ao 

Poder Público em SE ou ECP a abertura de crédito extraordinário para 

atender a despesas imprevisíveis e urgentes; 

Art. 10º. De acordo com a Lei n° 101, de 04 de maio de 2000, ao 

estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal, permite abrandamento de prazos ou 

de limites por ela fixados, conforme art. 65, se reconhecida a SE ou o 

ECP; 

Art. 11º. De acordo com o art. 4º, § 3º, inciso I, da Resolução 369, de 

28 de março de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), que dispõe sobre os casos excepcionais, tem-se uma 

exceção para a solicitação de autorização de licenciamento ambiental 

em áreas de APP, nos casos de atividades de Defesa Civil, de caráter 

emergencial; 

Art. 12º.    a  rd    m art   1      s      a í  a ― ‖ d     r t  L    º 

2.848, de 07 de dezembro de 1940, ou seja, são circunstâncias 

agravantes de pena, o cometimento de crime em ocasião de inundação 

ou qualquer calamidade; 

Art. 13º. De acordo com as políticas de incentivo agrícolas do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário que desenvolve diversos 

programas para auxiliar a população atingida por situações 

emergenciais, como por exemplo, a renegociação de dívidas do 

PRONAF e o PROAGRO, que garante a exoneração de obrigações 

financeiras relativas à operação de crédito rural de custeio, cuja 

liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos naturais 

Art. 14º. De acordo com a legislação vigente o reconhecimento 

Federal permite, ainda, alterar prazos processuais (artigos 218 e 222, 

do Novo Código de Processo Civil – Lei nº 13.105, de 16 de março de 

2015), dentre outros benefícios que poderão ser requeridos 

judicialmente. 

Art. 15º. Este Decreto tem validade por 180 (cento e oitenta) dias e 

entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, aos 09 dias do mês de outubro de 2026. 

  

IRSON MILANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laiane Bortolini 

Código Identificador:BB606654 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO. Pregão Eletrônico (Lei 14.133)Nº 

185/2026 Objeto: Aquisição de material elétrico, através de diversas 

secretarias, com Recursos não Vinculados de Impostos e Recursos da 

Contribuição Custeio Serviço Iluminação Pública – COSIP Abertura: 

17/11/2026, às 08h30min, através do Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital está à disposição dos 

interessados nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.pmerechim.rs.gov.br, www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.gov.br/pncp/pt-br. 

  

Erechim, 09 de Outubro de 2026.  

  

ALINE DA COSTA, 
Secretária Municipal de Administração.  

Publicado por: 
Andressa Carla Camilotto 

Código Identificador:3DE20524 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE LICITAÇÃO. Pregão Eletrônico (Lei 14.133)Nº 

184/2026 Objeto: Contratação de empresa especializada para 

realização do 1º FÓRUM REGIONAL DA CRIANÇA E 

ADOLESCENTE DE ERECHIM, evento promovido pelo Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICAE, através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, com Outros Recursos 

Vinculados à Assistência Social.Abertura: 16/11/2026, às 08h30min, 

através do Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital está à disposição dos 

interessados nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.pmerechim.rs.gov.br, www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.gov.br/pncp/pt-br.  

  

Erechim, 09 de Outubro de 2026. 

  

ALINE DA COSTA, 
Secretária Municipal de Administração. 

Publicado por: 
Andressa Carla Camilotto 

Código Identificador:4C8DCC1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DE EDITAL . 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 165/2026 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REPUBLICAÇÃO DE EDITAL . 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 165/2026 A Divisão de Editais da 

Prefeitura Municipal de Erechim COMUNICA que quanto ao 

PREGÃO ELETRÔNICO 165/2026, que tem como objeto a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

limpeza, conservação e higienização, e serviço de lavador de veículos, 

de forma contínua, através de Diversas Secretarias, com Recursos não 

Vinculados de Impostos, Recursos Transf do SUS - Governo Federal - 

Bloco de Manutenção das ASPS, houve retificação do Edital, Anexo 

VI - Termo de Referência, Anexo VII - Planilha de Composição de 

Custos e Anexo X - Convenção coletiva da categoria Dessa forma, 

o edital será republicado, ficando designada a nova data de abertura 

para o dia 03/11/2026, às08h30min. O edital encontra-se à 

disposição dos interessados nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.pmerechim.rs.gov.br www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.gov.br/pncp/pt-br. Erechim,  

  

Erechim/RS, 09 de outubro 2026.  

  

ALINE DA COSTA,  
Secretária Municipal de Administração.  

Publicado por: 
Andressa Carla Camilotto 

Código Identificador:A94CB0C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL CHAMADA 282/2026 - PROCESSO SELETIVO 

233/2026 

 

EDITAL Nº. 282/2026 

EDITAL DE CHAMADA DE APROVADOS EM PROCESSO 

SELETIVO 
  

A Secretária Municipal de Administração de Erechim, torna público, 

para conhecimento dos Candidatos Classificados no Processo Seletivo 

Simplificado nº 233/2026, a convocação para Contrato Temporário, 

para o preenchimento de vagas no Cargo de: 

  
TÉCNICO(A) EM ENFERMAGEM 

NOME  CLASSIFICAÇÃO 

1 – Daniele Maria da Rosa Rolim 5º Lugar 

  

O candidato chamado deverá comparecer na Diretoria Recursos 

Humanos da Prefeitura Municipal de Erechim, no prazo de 03 (três) 

dias, no horário das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h, a contar da 

publicação do presente Edital, nos sites: 

https://www.diariomunicipal.com.br/famurs e 

https://www.pmerechim.rs.gov.br/concursos. 

No caso de aceitação, para a avaliação do Laudo Admissional, 

conforme Decreto nº 5.591/2023, é necessário os seguintes exames, 

por responsabilidade exclusiva do(a) candidato(a): Acuidade Visual, 

Avaliação psicológica de aptidão mental, Anti-Hbs / HbsAg, Anti-

HCV, Hemograma Completo, VDRL, Ultrassonografia de Joelhos 

Direito e Esquerdo, Ultrassonografia de Ombros Direito e Esquerdo, 

Raio X de Coluna Lombo Sacra AP+P com laudo, Raio X - Tórax PA 

+ P com laudo, Urina I. Estes exames deverão ser entregues dentro do 

prazo especificado, conforme declaração em anexo. 

O não comparecimento ou a falta de pronunciamento do interessado 

implicará na Exclusão Automática do Processo. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

Erechim, 09 de Outubro de 2026. 

  

ALINE DA COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francieli Talita Neves 

Código Identificador:0F4CD951 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO – CONTRATO DE PATROCÍNIO N.º 24/2026 

 

PATROCINADOR: MUNICÍPIO DE ERECHIM/RS; 

PATROCINADO: ASSOCIAÇÃO ERECHIM FUSCA CLUBE, 

inscrito sob o CNPJ de nº: 68.808.366/0001-25. Objeto: contrato de 

patrocínio para a realização do 4º ENCONTRO DE CARROS 

ANTIGOS – ERECHIM FUSCA CLUBE, através da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Economia Criativa, com recursos não 

vinculados de impostos, por inexigibilidade de chamada pública. 

Valor: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); Fundamento Legal: ART. 

5, § 2°, Lei Municipal 6.618/2019;  

  

PAULO ALFREDO POLIS – 
Prefeito Municipal –  

  

Erechim, 09 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Giovanni Fontana 

Código Identificador:7CE331A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N.º 081, DE 09 DE 

OUTUBRO DE 2026 

 

Processo Administrativo n.º 27735/2026. Inexigibilidade n.º 

096/2026. Termo de Fomento n.º 081, de 09 de outubro de 2026, 

celebrado entre o MUNICÍPIO DE ERECHIM e a ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ERECHIM – ACCIE, visando à 

 x  uç   d  pr   t  ―3 º     r ss   aú h  da Ord m   M  ay – 

XXXV   O ‖  O Mu   íp   d   r  h m r passará   va  r d  R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), por meio da dotação orçamentária: 

08.01.13.392.0008.2035.3.3.50.41.99.00.00. O presente Termo de 

Fomento vigorará, a contar da data do recebimento do recurso por 01 

(um) mês. A íntegra do Termo de Fomento n.º 081/2026 poderá ser 

obtida no seguinte endereço eletrônico: www.pmerechim.rs.gov.br. 

  

Erechim/RS, 09 de outubro de 2026.  

  

WALLACE AUGUSTO SORES –  
Secretário Municipal de Cultura, Esporte e Economia Criativa. 

 

Publicado por: 
Jean Rodrigo Nervis 

Código Identificador:823D0128 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO REFENTE AO 

TERMO DE FOMENTO N.º 080/2025 

 

Processo Administrativo n.º 30772/2024. Dispensa n.º 572/2025. 

Termo de Fomento n.º 080/2025, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 


